
CAN.ÍARA N,{Lf ICIPAL DE PRACIIHA
f sr.{Do pr s.io prt-Lo

1\. Sl\tO! DL\ÍO§I]'.' :9§ . rr§rRo aEPr-,:90-0ú0- FO\I,,r'r\ 0.i§.r:i: rS:
E+nail. ,:ar:rua Ê çarnua}rtaci ra s!. go. bt

Parecer Jurídico
Autor: Prefeito Municipal de Pracinha

Assunto: Projeto de Lei Municipal no A23D02A

Ementa: rEstima a receita e Íixa a
despesa do Mnnicípio de Pracinha,
para o exercício de 2t21".

RELATÓRIo

Trata-se o expediente de Pro.ieto de Lei de autoria do Chefe do Poder

Executivo, que Estima a receita e fixa a despesa do Municipic de Pracinha, para o

exercício de 2A21 .

No Projeto de Lei, a mensasem do Executivo aduz que "0 Projeto de

Lei oro encaminhado, foi eloborado de acordo com os Programas de Coyerno

estabelecidos no Plarut Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e novas exigência,s

contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, atendendo, assim, ao princípkt do

equilíbria orçamentário, betn como lodas os alterações na estrutura orçamenÍariu,

adyindas de Portarias da Secretaria do fesouro Nacional e demais legislações

,-igentes ".Idêntica mensagem contida no PL n' 018/2019.

É a breve síntese no necessiário. Passa-se à análise jurídica.

ÂxÁr,rsB Juúurc,l

LOA

Lei Orçamentária Anual (LOA) é uma 1ei confeccionada pelo CheÍb

do Poder Executivo, onde delimita as despesas e as receitas que serão feitas no ano

posterior, no caso em tela. 2021 .
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Quanto ao orçamento, é certo que "Leis de iniciativa do Poder

Executivo estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as diretrízes orçamentárias; III - os

orçamenÍos anuais " em consonância com o mandamento do artigo 165 da Constituição

Federal.

E que "A lei orçamentária anual compreenderá: I - o orÇamento

Jiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e enÍidades da

administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder

Público; II - o orçamento de intestimento das empresas em que a União, direla ou

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; III - o orçamento

da segurídade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculqdos, do

administração direta ou indireta, bem como os íundos e fundações instituidos e

mantidos pelo Poder Público", de acordo com o § 50 do supracitado artigo da CF/88.

Nesse sentido "os orçamentos previstos no § 5', I e II, deste artigo,

compatibilizados com o plano plurianual, tertio entre suas funções a de redazir

desigualdades inter-regionais, segundo critério populaciorml", confotme §7" do artigo

165 da CF/88.

E "O projeto de lei orçamentária será acompanhado de

demonstrativo regionqlizodo do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de

isenções, anistias, remissões, subsídios e beneJícios de natureza financeirs, tributária e

creditícia" pelo mandamento constitucional do §6' do mesmo artigo anteriormente

citado.

Quanto a dispositivos estraúos à previsão "A lei orçamentária anual

não conterá disposiÍivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se

incluindo na proibição a autorizaÇõo para abertura de créditos suplementares e

contrataÇõo de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos

da lei " , pelo conteúdo extraído do §8' do artigo retro.

Para o aperfeiçoamento e posterior aprovação pela Casa de Leis do

Projeto de lei que rata a LoA, esta precisa ser orientada pela Lei de Diretrizes
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Orçamentárias, e em harmonia com a Plano Plurianual e aos mandamentos legais da Lei

do Orçamento (Lei n" 4.320/1964) e de idêntico rnodo à Lei de Responsabilidade F-iscal

(Lei Complementar n" 101/2000).

Cotup-rrÊxcn »r [xtcrerrv.rr

No que toca à iniciativa para dellagrar o processo legisiativo

correspondente ao tema debatido, prevê a Lei Orgânica do Município de Pracinha, e.m

seu artigo 77 qre "Oompele, privativamente, ao Prefeito: (...1 If - iniciar o processo

legislatiro na.fitrma e nos casos previstos nesta Lei; (..) XU - envíar à Câmara

Municipal os projetos de lei dts Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamenttiricts e tlo

Orçamento anual, coníorme disciplina esta Lei".

E a Constituição Federal. em seu artigo 30 determina que "Compete

aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local".

Assim, verifica-se a fase que de iniciativa para legislar sobre o

orçamento está em confomidade oom a Lei Orgânica local e a Constituição Federal,

não padecendo o Projeto de [,ei de vícios quanto à competência.

2.3 TrPoNoRMATtvo

Quanto à espécie normativa (vale dizer, lei ordinária.

complement etc.) utilizada pelo Executivo, tem-se que o tema será tÍatado por

ordinriria, pela mensagem estampada no Projeto de lei.

Nesse diapasão " Ob,servado o processo legislaÍivo das leis ordinárias,

a aprovctçtio de lei complementar exige o "quorum" da msioria absoluÍa dos membros

da câmara cle vereadores. I'arágrafo único - serão ohjeto.r tle lei complemenrar, enlte
oulras preústas nesta lei, as matérias e alteraç:ões que disponham sobre: I _ cóctigo

tributário municipal; II - código de obras; III - cótligo de postura municipal; IV -

lei

lei

L*-ur,rno
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regime jurídico único dos servidores; V - guarda municipal; e VI ' plano diretor,

consoante artigo 59 da Lei Orgônica do Município".

Como a matéÍia aqui katada está fora do rol dos temas contidos no

artigo 59, tem-se que sení veiculada por meio de lei ordinariq pois a própria CF/88

quando ela deseja que determinado tema seja tratado por lei complementar, ela

expressamente assim ordena. E, também, a própria Lei Orgânica local nada diz sobre a

votação seÍ em lei complementar.

Puzos oo PooER ExEcurlvo

Referente ao prazo de envio do PL, na lauda que contém a mensagem

ao Projeto de Lei no 023, verifica-se que a prefeitura o protocolou exatamente no último

dia do prazo, conforme se vislumbra do Protocolo adicionado em 30.09.2020.

Nesse sentido, diz o aÍigo 254 da Lei Orgânica que "0 Preíeito

enviará à Cômara Municioal os Projetos de Lei das peças de planejamento, nos

seguintes prazos: I - até o dia 30 de setembro do primeiro ano de mandato, o Projeto de

Lei do Plano Plurianual; II - aé o d!530 de sefembro. de cada ano, o Projeto de Lei de

Diretrizes Orçamentórias e o Pgi@ para o exercício

seguinÍe (g. n.).

Importante salientar que o artigo 35 do ADCT da "O disposto no art.

165, § 7", será curnprido de forma progressiva, no prazo de até dez anos, distribuindo-

se os recursos ehtre as regiões macroeconômicas em razão proprtrcional à população,

a partir da situação verificada no biênfu 1986-87. § 1" Para aplicação dos critérios de

que trsta este artigo, excluem-se das despesas totüis as relativas: I - aos projetos

considerados prioritários no plano plurianual; II - à segurança e defesa nacional; III -

à manutençdo dos órgdos federais no Distrito Federal; IV - ao Congresso Naciona| ao

Tribunal de Contas dq União e ao Poder Judkiario; V - ao serviço da dívida ds

administração direta e indirela da União, inclusive fundações instituídas e maníidas

pelo Poder Público federal. § 2o Áíé a enÍrada em vigor da lei con plemenlar a que se

o Lrr,nn,
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refere o arl 165. § 9". I e II, serão obedecidas as seguintes normas: I - o projeto do

plano plurianual, para vigência aíé o final do primeíro exercício financeiro do ntandalo

presidencial subsequente, será encaminhado até quatro meses antes do encerramento

do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão

legislativa; II - o projeto de lei de diretizes orçamentárias seró encaminhado até oito

meses e meio antes do encertdmento do exercício financeiro e devolvido para sanção

até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa; III - o oroieto de lei

orcamcntário do Anião será encaminhado até ouatro mcses antes do encerramcnlo

do exercício íinanceiro e devolvido oara sancão até o encerramcnto da sessão

legislativa".

Seguindo esse mciocínio, o último dia do prazo para o envio do PL

seria 31.08.

Sucede que a Constituição Bandeirante aduz de maneira diversa do

dispositivo citado anteriormente, eis que "Leis de iniciativa do Poder Executivo

eslabelecerão, com observância dos preceiÍos correspondentes da ConstituiÇão

Federal: I -o plano plurianual; II -as direÍrizes orçamenlárias; III -os orçamentos

anuais. (...) § 9'- O Governador enviaró à Assembleia Legislativa: I - até 15 de agosto

do primeiro ano do mandato do Governador eleito, o projeto de lei dispondo sobre o

plano plurianual; 2 - até 30 de abril, anualmente, o projeto de lei de direírizes

orçamentárias; e 3

orcamentária Dara o exeÍcícb C.n.).

No caso em tel4 o município de Praciúa regulamentou a matéri4

disciplinando que o prazo de envio é exatamente até 30.09 conforme se vislumbra no já

citado artigo 254 da Lei Orgânica local.

lmpende ressaltaÍ que a lei complementar federal anteriormente

mencionada ainda não foi elaborada pelo Congresso Nacional, assim, cada ente

federativo adota o prazo de acordo com o estabelecido em cada lei orgânica.

Deste modo, tempestivo o envio do aludido Projeto de Lei à Câmara

para a devida apreciação do órgão colegiado.

,\ L!,, , n;
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PRÀzos PARA o P0DER LECTSLÁTIVo

Quanto ao prazo oara o Legislativo se oronunciar a resneito do

Proieto de Lei, é o mandamento que "A Câmara Municipal terá o prazo de até 30 de

novembro para apreciá-los, segundo es regras desta Lei Orgânica e os princípios

constitucionais, bem como a legislação WaconsÍitucional pertinente" consoante §1'
do artigo 254 (grifos não originais).

OaofuaM pr.,VorAÇ.Ão

O quórum de voÍacão dos membros da Casa de Lei deverá ser o de

maioria absoluta, isto é, como a composiçâo da Câmara Municipal de Praciúa é

fbrmada por 9 (nove) vereadores (art. 29, iV, "a" da CF/88), o Projeto de Lei precisa ser

aprovado, ao menos! por 5 (cinco) de seus integrantes.

Não é outro ô entendimento sobre a deliberação do Legislativo, senão

que "O I'lenárío deliberará: § l" - Por_WS!9ria-@ sohre (...) IX - lei de diretrizes

orÇamentálius, plano plurianual e lei orcamentária aLlal" exatame te conforme

manda o afiigo 54 do Regimento interno da Câmara Municipai de Pracinha (g. n.).

Posteriormente. "Recebid<ts os projetos, o Presidente tJa Câmarct.

após cornunicar o Jitto ao Plenúrio e determinar, ímediaÍamente, a sua publicação,

remeÍer/i cópia à Secretaria Adminislrativa, onde permunecerti à disposição tlos

yereodores. § l" - Em segtida à publicaçõo, os projetos irão it Comissão de

Orçamento, Finanças e Contabilidade, que receberá as emendas apresentudas pelos

vereadores e pela comunídade, no prazo de l0 (dez) dias. § 2'- A comissão perntunente

de Orçamento, Fürunças e Contubilidqde terá mais 15 (quinze) dias de prazo para

emitit' os pureceres sobre os projeto,g d que se refere ct artigo ttníet ior e a sua tlecisão

sobre as emendas aprescntadas" de acordo com o aÍigo 271 do Regimento Interno.

ib LUCrün0
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Observa-se. assim, que será ngcessária a manif'estação da Comissão de

Orçamento" F'inanças e Contabilidade, pois está previsto originalmente entre as suas

competências qlrre "É da competêncía especírtca: II - Da Comíssão de OrçamcnÍo,

Finançus e Contabilidude: ü.) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos'

oo plano plurianual, its diretrizes orçamentárias, ao orÇamento e aos crédiÍos

adicionai,ç " consoante artigo 77, inciso II, alínea "a" do Regimento Intemo.

Nesse interim, é imprescindivel a paÍicipação da populagão local de

Praciúa, na Íase de discussão do Projeto de lei no 023.

Aduz o artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal que "Sâo

instrumenlos de transparência da gestdo Jiscal, aos (luois selíi dada ampla divulgttç:ão,

inclusi"-e ern meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de

diretrizes orçamentárias; as preslaÇões de conlas e o respectivo parecq prévío; o

Relalório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestào Fiscal; e as

versões simplificadas desses documeníos. § 1' A transparência serti assegurada

tamhém medíante: I - incentivo à participação popular e realização tle audiências

públicas, durante os processos de elaboração e cliscussão dos planos, lei de rliretr"izes

t)t'\'dmenlt;rius ( orÇ0mentqt' .

Em consulta ao.Íorndl /ocal, observa-se que lbi dada publicidade do

ato. a fim de que a população, bem como qualquer interessado, comparecessem à

audiência pública para tratar do projeto de lei. Segue a imagem abaixo, da publicação de

12.09.2020.

^ 
Prefeitura MuniciDal de Prdc'rthr. CO\\ lD^

.r rôdôs oárá D.íiciDar dâ auotÊ'{ctc pÚsutcq
refêIelte à elaboÍâção do OÍçarn€nlo do Mu i§ipio pâra
', -...r.rrir r\' lirlr !r .r !i:, L)1:.1ú,J- I )f._ri)",,r i .
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Visitando o site da Câmara Municipal de Pracinha é possível cônstatar

que o Órgão obedeceu ao mandamento legal, fomecendo, de igual modo, publicidade do

ato. Eis a tela informativa.
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Assim, foi cumprido o determinado por lei.

Por fim, o Projeto de Lei no 023 acompanha as devidas peçasj com a

respecliva discriminação dos valores aos órgãos, com as estimativas e tudo rubricado

pelo Executivo.

A estimâtiva: R$ 12.227.000,00. Cumpre ressaltar que nestes valores

já estão incluídos a receita a ser transferida ao L.egislativo, sendo RS 765.000,00 art. 2.

§2" item ii.

Quanto aos números, caso a Comissão de Orçamento. Finanças e

contabilidade aponte divergência entre receita e despesa, oriento que o órgâo solicite

parecer técnico do setor de contabilidade.

3.
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Coxcr-usÃo

Face ao exposto, opino, s. m.j. pela constitucionalidade do Projeto de

Lei f 02312020 quanto aos seus aspectos constitucionais e legais, sendo que este

parecer não substitui os das Comissões Íesponsáveis pela an{íüise da propositura do

Executivo-

Oriento aos vereadores os seguintes pontos:

a) Quanto à iniciativa: prefeito municipal;

b) Quanto à espécie normativa: lei ordinária;

c) Quanto ao prazo de envio da prefeitura: até 30.09.2019;

d) Quanto ao prazo para o Legislativo se manifestar: até 30.11;

e) Quanto ao quórum de votação: maioria absoluta (mínimo 5 votos);

f) Prazo da manifestação da Comissão de Orçamento, Finanças e

Contabilidade: 10 dias e mais I 5 para emitir pareceres e;

g) Por fim, quanto ao tumo de votação: 2 (dois) tumos de discussão e

votação.

A consideração superior

/
Praciúa (SP). 05 de outúQro1le.p20.
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